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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
Considerando a desestabilização do sistema de serviços médicos para suprir a demanda de 
atendimentos, dificuldade de contratação dos profissionais médicos através de concurso 
público, com vagas não preenchidas nos concursos e processo seletivo, bem como a 
necessidade de manter o funcionamento dos estabelecimentos de saúde do município, 
apresenta-se no credenciamento uma ferramenta administrativa legal, que possibilita a 
execução dos serviços sem interrupções pela falta de profissionais e evita contratações 
precárias e horas extras, que prejudicam consideravelmente a eficiência dos serviços, uma vez 
que o credenciamento permanece aberto durante o tempo necessário da execução do objeto. 
 
2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
Os bens objeto desta licitação enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de que 
trata a Lei nº 10.520/2002, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e 
específicas usualmente encontradas no mercado. A contratação objetiva, por fim, respeitada a 
isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que 
garanta a boa qualidade dos produtos a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição 
dos gastos governamentais. 
 
3. OBJETO 
Chamamento Público para credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de 
serviços de profissionais médicos, sendo: 02 (dois) profissionais médicos com 
especialidade de clínico-geral, 01 (um) profissional médico com especialidade de 
neurologia, 01 (um) profissional médico com especialidade de pediatria, 01 (um) 
profissional médico com especialidade de psiquiatria e 01 (um) profissional médico com 
especialidade de ginecologia, para prestar serviços de forma presencial nas Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) do Município de Paulo Frontin/PR.  
 
4 - VALOR 
O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 1.314.400,00 (um milhão trezentos 
e quatorze mil e quatrocentos reais) para o período de 12 (doze) meses, conforme quantitativo 
abaixo. 

 

LOTE1 – MÉDICO CLÍNICO-GERAL ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE  

Item Código 

do 

produto/

serviço 

Nome do produto/serviço Quantidad

e 

Und Preço 

máximo 

Preço 

máximo total 

1 5916 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

MÉDICO CLÍNICO-GERAL A 

SEREM REALIZADOS NA 

ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE, 

NA CIDADE DE PAULO FRONTIN - 

PR, COM AS ATRIBUIÇÕES 

INERENTES À PROFISSÃO DE 

MÉDICO CLÍNICO GERAL OU 

GENERALISTA – 40 

HORAS/SEMANAIS.  

10.000 HS R$ 94,00 R$ 940.000,00 
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Obs: A prestação de serviços de médico clínico-geral será realizada nas unidades básicas de 
saúde da zona urbana e rural do município.  
 
LOTE 2 – MÉDICO NEUROLOGISTA, PEDIATRA, PSIQUIATRA E GINECOLOGISTA 

Item Código 

do 

produto/

serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 

máximo 

Preço máximo 

total 

1 6130 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MÉDICO ESPECIALISTA 

EM NEUROLOGIA A SEREM 

REALIZADOS NA ATENÇÃO 

BÁSICA EM SAÚDE, NA 

CIDADE DE PAULO 

FRONTIN/PR, COM AS 

ATRIBUIÇÕES INERENTES À 

PROFISSÃO DE MÉDICO 

NEUROLOGISTA  

840 U R$ 120,00 R$ 100.800,00 

2 6149 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MÉDICO ESPECIALISTA 

EM PEDIATRIA A SEREM 

REALIZADOS NA ATENÇÃO 

BÁSICA EM SAÚDE, NA 

CIDADE DE PAULO 

FRONTIN/PR, COM AS 

ATRIBUIÇÕES INERENTES À 

PROFISSÃO DE MÉDICO 

PEDIATRA  

840  U R$ 120,00 R$ 100.800,00 

3 6165 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MÉDICO ESPECIALISTA 

EM PSIQUIATRIA A SEREM 

REALIZADOS NA ATENÇÃO 

BÁSICA EM SAÚDE, NA 

CIDADE DE PAULO 

FRONTIN/PR, COM AS 

ATRIBUIÇÕES INERENTES À 

PROFISSÃO DE MÉDICO 

PSIQUIATRA  

600 U R$ 120,00 R$ 72.000,00 

4 13951 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MÉDICO ESPECIALISTA 

EM GINECOLOGIA A SEREM 

REALIZADOS NA ATENÇÃO 

BÁSICA EM SAÚDE, NA 

CIDADE DE PAULO 

FRONTIN/PR, COM AS 

ATRIBUIÇÕES INERENTES À 

PROFISSÃO DE MÉDICO 

GINECOLOGISTA 

840 U R$ 120,00 R$ 100.800,00 

Obs: A prestação de serviços dos médicos especialistas será realizada na unidade básica de 
saúde da zona urbana do município.  
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5 - VIGÊNCIA 
4.1. O prazo de vigência deste credenciamento é de 12 (dozes) meses, podendo ser 
prorrogado a critério do Município, contados do dia seguinte à publicação do edital na Imprensa 
Oficial e no site da Prefeitura de Paulo Frontin/PR. 
 
6 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. O contratado terá que prestar serviços médicos no período de vigência do contrato, em 
quantidade, dias e horários estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 
6.2. Serão de inteira responsabilidade das empresas contratadas, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do 
contrato.  
6.3. Serão de inteira responsabilidade das empresas contratadas, os danos causados 
diretamente aos pacientes, à instituição contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do 
contrato.  
 
7 - DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS 
7.1 Os serviços serão prestados nos seguintes estabelecimentos: 
 

Unid Estabelecimento Endereço 

1 Centro Social Rural de Paulo Frontin Rua Sebastião Gaisler Soares, S/N, 
Centro 

2 Posto de Saúde de São Roque Localidade de São Roque, Zona Rural 

3 Posto de Saúde de Vera Guarani Localidade de Vera Guarani, Zona 
Rural 

4 Posto de Saúde de Cândido de Abreu Localidade de Cândido de Abreu, Zona 
Rural 

5 Posto de Saúde Nossa Senhora da Salete Localidade de Nossa Senhora da 
Salete, Zona Rural 

6 Posto de Saúde Linha Iguaçu Localidade de Linha Iguaçu, Zona 
Rural 

 
7.2 A distribuição das demandas obedecerá aos seguintes critérios: 
a) A distribuição das demandas será definida de acordo com a ordem de classificação, de 
modo que um médico clínico-geral atenda as unidades de saúde da zona urbana do município 
e outro médico clínico-geral atenda as unidades de saúde da zona rural do município. 
 
11 - DAS ATRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES DOS MÉDICOS 
a) Prestar atendimento aos usuários que buscam o serviço de saúde, responsabilizando-se 
integralmente pela assistência dos mesmos; 
b) Atender os pacientes, conforme demanda e escala dos estabelecimentos de saúde; 
c) Realizar consultas, exames clínicos, solicitar exames subsidiários, analisar e interpretar seus 
resultados, elaborar diagnóstico, plano terapêutico e conduta adequada à condição clínica 
verificada e emitir atestado médico quando houver necessidade, conforme protocolos clínicos 
vigentes; 
d) Para prescrição de medicamentos, seguir a padronização da Relação Municipal de 
Medicamentos (REMUNE), salvo insubstituibilidade devidamente justificada. 
e) Fazer uso, quando necessário, de todos os recursos e equipamentos disponíveis para 
suporte básico e avançado de vida; 
f) Conhecer os fluxos, processos e programas do Município; 
g) Realizar encaminhamentos para serviços de maior complexidade; 
h) Preencher os documentos inerentes à atividade de assistência médica prestada e realizar 
registros adequados sobre os pacientes; 
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i) Cumprir os horários estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante controle de 
frequência, sob pena de não lhe ser remunerado o respectivo serviço e ocasionar seu 
descredenciamento; 
j) Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, que deverão ser realizados 
com a observância das normas técnicas e legais aplicáveis, em especial os princípios 
balizadores do SUS: integralidade, universalidade, equidade, hierarquização e gratuidade. 
k) Não se ausentar do local de trabalho, a não ser para serviços atinentes à profissão e que 
tenham que ser realizados externamente, com anuência prévia da Direção da unidade; 
l) Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e 
demais membros da equipe; 
m) Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos 
colocados para exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo 
como exemplo aos demais funcionários; 
n) Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos médicos; 
o) Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; 
p) Participar das reuniões convocadas pela direção do serviço; 
q) Acatar as deliberações da Secretaria Municipal de Saúde e do Conselho Municipal de 
Saúde; 
r) Obedecer ao Código de Ética Médica. 
 
4 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 - Os objetos deverão ser entregues no prazo de 5 (um) dia , após o recebimento da 
respectiva autorização de compra ou ordem de serviço, independentemente de ausência ou 
especificação de forma diversa na proposta. 
4.4.1 - Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações prefixadas e o 
produto entregue, serão aplicadas à CONTRATADA, sanções previstas neste termo e na 
legislação vigente. 
4.5 - Independentemente de transcrição, farão parte integrante do contrato as instruções 
contidas neste Termo, os documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pelo 
vencedor. 
4.6 - Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da Administração por 
empregados ou prepostos do fornecedor, serão de exclusiva responsabilidade deste último. 
4.7 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO FRONTIN poderá, até o momento da emissão da 
Requisição de Compra, desistir da contratação do objeto proposto, no seu todo ou em parte, 
sem que caibam quaisquer direitos ao fornecedor. 
4.8 – O fornecedor deverá prestar os serviços de acordo com as especificações contidas na 
proposta de preços. 
 
 
5 - CONTROLES DA EXECUÇÃO 
5.1 - Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados. 
5.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
5.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
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6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
6.1. São obrigações da Contratante: 
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia; 
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a qualidade do produto com as especificações 
constantes do presente Termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas, defeitos ou irregularidades 
verificadas nos produtos, para que seja reparado ou corrigido; 
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referencia e seus anexos; 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
6.3. São obrigações da Contratada 
6.3.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
a) entregar os produtos conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referencia e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
 
7 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 
2002, a Contratada que: 
a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
e) cometer fraude fiscal; 
f) não mantiver a proposta. 
7.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
f) impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até cinco anos; 
g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
7.3 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
7.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
7.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
8 – FORMA DE PAGAMENTO 
8.1 – Até o 15º dia útil do mês subsequente a entrega do objeto. 
 
Paulo Frontin, 30 de maio de 2022. 
 
 

Bruna Cristina Markevicz 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAULO FRONTIM 
 

 


